
ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICÍPIO DE JOAÇABA 

 
 
 

CONTRATO 06/2025/PMJ 

 

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO que entre si celebram o Município de Joaçaba 

(SC), por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO, e a empresa AMBAR TECNOLOGIA 
LTDA. 

 

 

O MUNICÍPIO DE JOAÇABA, com sede na Avenida XV de Novembro, 378, inscrito no CNPJ/MF sob nº 
82.939.380/0001-99, doravante denominado CONTRATANTE, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO, representada neste ato pela Secretária, Sra. ROSANE KUNEN, e a empresa AMBAR 

TECNOLOGIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 28.899.014/0001-08, 
estabelecida na Rua Albino Rota, n° 100, Bairro Nossa Senhora Salete, no município de Concórdia/SC, CEP 89700-

310, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pela Sr. JAISON CARLOS BOMM inscrito 

no CPF/MF sob o nº 008.xxx.xxx-57, celebram entre si o presente TERMO DE CONTRATO, mediante cláusulas 

e condições que aceitam, ratificam e outorgam na forma abaixo estabelecida, de acordo com o Processo de Licitação 
nº 08/2025/PMJ – Dispensa de Licitação nº 05/2025/PMJ, homologada em 16/01/2025. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

1.1. Dispensa de licitação para contratação de empresa especializada para separação física da rede lógica e link 

óptico do SENAI Joaçaba e da Escola Pública Municipal Mercedes Luiza Nascimento, localizados no 
mesmo espaço físico. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FORMA DE EXECUÇÃO  

 

2.1. A contratada fornecerá todos os materiais necessários para a realização do serviço. 

2.2. O serviço deverá ser executado em horário comercial de segunda a sexta feira. 

2.3. O prazo de execução será de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da Autorização de 

Fornecimento/Empenho.  

2.4. A contratada se obriga a fornecer garantia dos produtos por 12 (doze) meses e a garantia do serviço 

pelo período de 24 (vinte e quatro) meses. 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E DA FISCALIZAÇÃO 

 

3.1. A presente contratação terá vigência de 90 (noventa) dias a contar da data da assinatura do contrato. 
3.2. A gestão do contrato ficará a cargo da servidora Caroline Klauz e a fiscalização será realizada pelo servidor 

Luiz Fernando Vaccari. 

3.3. O contrato poderá ser renovado conforme estabelecido pela Lei 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR, FORMA DE PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DA REVISÃO 

 

4.1. O Valor total contratado é de R$ 8.447,40 (oito mil, quatrocentos e quarenta e sete reais e quarenta 

centavos). 
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4.2. O pagamento será realizado em até 15 (quinze) dias, contados da prestação do serviço. 
4.3. O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da Contratada no Banco do 

Brasil ou através de boleto bancário. No caso de a empresa possuir conta em outros bancos o pagamento 

será através de transferência bancária. Para fazer jus ao pagamento, a contratada deverá apresentar nota 
fiscal, de acordo com a Nota de Empenho/Autorização de fornecimento, indicando o objeto fornecido, 

quantidade, preço unitário, preço total e número da autorização de fornecimento. 

4.4. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao 

pleito de reajustamento dos preços ou correção monetária. 

4.5. A Nota Fiscal/Fatura que for apresentada com erro será devolvida ao detentor, para retificação ou 

substituição. 
 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

Os recursos necessários para atender aos custos dessa contratação serão provenientes das seguintes dotações 

orçamentárias: 

 

Órgão: 06.001 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

2.047 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL 

3.3.90.00.00.00.00.00 - APLICAÇÕES DIRETAS 1.500.1001.0000 

DESPESA: 60 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO DOCUMENTO FISCAL 

 

6.1. A Nota Fiscal deverá ser emitida para a PREFEITURA DE JOAÇABA, CNPJ 82.939.380/0001-99, 
Avenida XV de Novembro, 378, centro, Joaçaba – SC, e ter a mesma razão social e CNPJ/MF dos 

documentos apresentados por ocasião da habilitação da CONTRATADA, contendo ainda número do 

empenho global e do processo licitatório. 
6.1.1. A apresentação do documento fiscal que contrarie essas exigências inviabilizará o pagamento, isentando 

o CONTRATANTE do ressarcimento de qualquer prejuízo para a CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS RESPONSABILIDADES  

 

7.1. DA CONTRATADA: 

7.1.1. Providenciar todos os materiais necessários para a execução do serviço, incluindo cabos UTP Cat.6, 

patch panel, terminadores ópticos, entre outros. 

7.1.2. Realizar a separação física da rede lógica e do link óptico, removendo os pontos lógicos existentes e 

realocando os mesmos para um novo rack. 

7.1.3. Substituir e instalar os cabos de rede e o cabo óptico conforme especificado. 

7.1.4. Certificar todos os pontos ao final do serviço e fornecer relatório digital. 

7.1.5. Oferecer garantia de 12 meses para os produtos utilizados. 

7.1.6. Garantir a qualidade do serviço prestado por 24 meses. 

7.1.7. Executar o serviço no prazo de 60 dias após o recebimento da Autorização de Fornecimento/Empenho. 

7.1.8. Realizar os trabalhos exclusivamente em horário comercial, de segunda a sexta-feira. 

7.1.9. Fornecer relatórios de certificação digital para os responsáveis técnicos. 
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7.2. DA CONTRATANTE: 

7.2.1. Tomar todas as providências necessárias à fiscalização da execução do contrato. 

7.2.2. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o estipulado neste instrumento. 

7.2.3. Emitir a Autorização de Fornecimento/Empenho para início do serviço; e efetuar o pagamento em até 
15 dias após a conclusão dos serviços e apresentação da nota fiscal correta. 

7.2.4. Garantir acesso ao local da prestação dos serviços (Escola Municipal e SENAI Joaçaba). 

7.2.5. Facilitar a comunicação entre os responsáveis técnicos das unidades envolvidas e a contratada. 

7.2.6. Fiscalizar a execução dos serviços prestados pela contratada. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO 

 
8.1. A gestão do contrato ficará a cargo da servidora Caroline Klauz e a fiscalização será realizada pelo servidor 

Luiz Fernando Vaccari. 

 
CLÁUSULA NONA – DO AJUSTE DE SERVIÇOS  

 

9.1. Fica estabelecida reunião bimestral presencial ou online, a ser realizada na última semana do mês, para pactuar 

os ajustes necessários e para apresentar o controle de descarte que é realizado em cada unidade escolar. 
9.2. Fica estabelecida para atualização de dados por período mensal a última semana do mês com responsabilidade 

do fiscal do contrato.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DISPOSIÇÕES FINAIS DOS SERVIÇOS 

 

10.1. A CONTRATADA deverá fornecer refeições específicas prevendo a inclusão de alunos portadores de 
Necessidades Alimentares Especiais, como diabetes, intolerância à lactose, hipersensibilidade ao glúten entre 

outras, conforme Lei nº 12.982/2014 – FNDE, sem custo financeiro maior que os cardápios estipulados para 

os demais escolares. Essas refeições deverão ficar o mais próximo possível das refeições servidas aos demais 

escolares. Para o atendimento de dietas especiais é necessário laudo médico com código de patologia 
específica. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES 

 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei 14.133/2021, o contratado que:   

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total do contrato;  

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;  
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;  

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:  

11.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);  
11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);  
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11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

11.2.4. Multa:  
11.2.4.1. Na ocorrência de atraso injustificado para assinatura do Contrato, para o início da execução 

dos serviços ou entrega dos materiais, inexecução parcial ou total do contrato, as multas a serem 

aplicadas observarão os seguintes parâmetros:  
a) 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato por dia de mora na assinatura deste ou 

atraso no início da execução dos serviços ou entrega dos materiais, até o máximo de 3,5% (três 

inteiros e cinco décimos por cento), o que configurará a inexecução total do contrato, sem 

prejuízo da rescisão unilateral da avença;  
b) Até o máximo de 20% (vinte por cento) do valor do contrato no caso de inexecução parcial 

do contrato;  

c) 30% (trinta por cento) do valor do contrato no caso de inexecução total do contrato.  
11.2.4.2. Será configurada a inexecução total do objeto, quando:  

a) Houver atraso injustificado, do início dos serviços ou entrega dos materiais, na totalidade 

requerida, por mais de 07 (sete) dias corridos após o recebimento pela Contratada da ordem de 

serviços.  
b) Todos os serviços executados não forem aceitos pelo Município por não atenderem às 

especificações deste documento, durante 30 (trinta) dias consecutivos de prestação dos serviços 

ou entrega de materiais.  
11.2.4.3. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à proponente 

Contratada:  

a) Se o valor a ser pago à proponente Contratada não for suficiente para cobrir o valor da multa, 
fica está obrigada a recolher a importância devida no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da 

comunicação oficial.  

b) Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela proponente 

Contratada ao Município, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.  
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar.  

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):  
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante;  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle.  
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11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 

2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  
11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei 

nº 14.133, de 2021).  
11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.10.  As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 

devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.   
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por 

algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa.  Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir 
sua capacidade de concluir o contrato.  

Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração 

subjetiva.  
O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  

• Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

• Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

• Indenizações e multas.  

A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese 

em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 
2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CONDIÇÕES GERAIS 

 
13.1. Na execução deste contrato aplicar-se-á a Lei nº 14.133/2021 e alterações e ainda os preceitos gerais do direito 

público, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

13.2. A declaração de nulidade deste contrato opera retroativamente impedindo os efeitos jurídicos que ele, 
ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 

13.3. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei 8.666/93 e suas alterações, recorrendo-se à analogia, aos 

costumes e aos princípios gerais do direito.  

13.4. Fazem parte deste contrato, independentemente de transcrição, a proposta da CONTRATADA. 
 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 
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14.1. Fica eleito o foro da cidade de Joaçaba (SC) para dirimir questões oriundas deste contrato, renunciando as 

partes a qualquer outro que lhe possa ser mais favorável. 

 
 

 

Joaçaba, 16 de janeiro de 2025. 
 

 

 

 
CONTRATANTE 

MUNICÍPIO DE JOAÇABA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
ROSANE KUNEN - Secretária 

 

 

 
 

 

CONTRATADA 
AMBAR TECNOLOGIA LTDA 

JAISON CARLOS BOMM 
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